PARECER Nº 1688, DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO Nº 33, DE 2009

De iniciativa do nobre Deputado Hamilton Pereira, a Moção em epígrafe apela ao Presidente da Câmara dos Deputados e aos líderes partidários para que seja aprovada a Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2003, que altera o artigo 6º da Constituição Federal para introduzir a alimentação como direito social.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 69.ª a 73.ª Sessões Ordinárias (de 25/05/09 a 29/05/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 9º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Promoção Social deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção apela para o Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que seja apreciada e aprovada, com a máxima brevidade possível, a Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2003, de autoria do senador Antonio Carlos Valadares, que altera o artigo 6º da Constituição Federal para introduzir a alimentação como direito social.

O direito à alimentação já é considerado, doutrinariamente, um direito fundamental implícito porque é indispensável à promoção da dignidade humana. Ao torná-lo um direito expresso no texto da Constituição, visa o constituinte reformador forçar o Estado a adotar políticas públicas que assegurem sua efetividade, sem restrições que obstaculizem seu acesso pela população de baixa renda, garantindo-lhe o mínimo existencial, necessário à preservação da dignidade da pessoa humana.




Assim, com o intuito de aprimorar o texto da presente Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Promoção Social o seguinte 




SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 33, de 2009 a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços, com a máxima urgência possível, para a votação e aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2003, que altera o artigo 6º da Constituição Federal para introduzir a alimentação como direito social.”

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 33, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Rafael Silva – Relator
Aprovado, conclusivamente, o substitutivo, conforme parecer do relator, e prejudicada a propositura, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, 22/9/2009

a) Afonso Lobato – Presidente

Afonso Lobato – Ed Thomas – Analice Fernandes – André Soares
